
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL
Praça Getúlio Vargas, 1 - Centro – CEP 89.240-000 – São Francisco do Sul/SC

Fone: (47) 3471.2222 / 2200 e-mail: l  icitacao@saofranciscodosul.sc.gov.br  

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 002/2026
Processo Digital nº 132/2026

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de São Francisco do Sul, inscrito no CNPJ sob o  
nº 83.102.269/0001-06, ora em diante denominado CONTRATANTE, neste ato representado  pelo 
Prefeito  Municipal,  Sr.  Godofredo  Moreira  Filho  e  a  Empresa  PERSONAL  NET  TECNOLOGIA  DA 
INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.687.900/0002-04, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Sr. DENY GUAZI RESENDE, CPF nº 157.774.486-15, firmam o presente 
contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº 002/2025 do CIM-AMUNESC, pelo qual se obriga a prestar 
os serviços objeto deste Contrato, na forma e condições estabelecidas no edital de licitação e nas  
cláusulas seguintes, a ser regida pela Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, e demais normas 
federais, estaduais e municipais vigentes e condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO
1.1. Este contrato tem por objeto a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE FORNECIMENTO DE AUXÍLIO MATERIAL ESCOLAR E 
UNIFORME ESCOLAR POR MEIO DE  PAGAMENTO ELETRÔNICO,  INCLUINDO O CREDENCIADO DE 
ESTABELECIMENTOS E DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO PARA GERENCIAMENTO DOS 
AUXÍLIOS, conforme Termo de Referência e a respectiva Ata de Registro de Preços.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
2.1. A gestão do termo contratual será realizada pelo órgão contratante PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO FRANCISCO DO SUL, sendo o mesmo responsável pela emissão da Ordem de Serviço, 
fiscalização da execução e controle do contrato, devendo ser observado o disposto no art.  
117 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. Este  contrato fica  vinculado ao Pregão Eletrônico  nº  002/2025 do CIM-AMUNESC,  seus 
anexos, em especial ao Termo de Referência, Ata de Registro de Preços n° 15/2025, bem 
como à proposta da CONTRATADA, partes integrantes deste Contrato como se transcritos 
fossem.

3. CLÁUSULA TERCEIRA  – PREÇO
3.1.O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ 

4.160.269,15 (Quatro Milhões Cento e Sessenta Mil Duzentos e Sessenta e Nove 
Reais e Quinze Centavos).

3.2.Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo 
de um ano, contado da data do orçamento estimado, qual seja, 16 de outubro de 
2025.

3.3.Em havendo prorrogação de vigência dos serviços licitados, fica estipulado que o 
valor será automaticamente reajustado pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo, independentemente de termo aditivo contratual, apurado a cada período 
de doze meses contados a partir da data base do orçamento estimado, qual seja, 
16 de outubro de 2025, conforme Art. 25, § 7º, da lei nº 14.133/2021, devendo ser 
executado mediante simples Apostila de acordo com o art. 136, inciso I, da Lei  
14.133/21.

3.3.1. Na hipótese da presente contratação ocorrer após a eventual renovação da Ata de Registro de 
Preços n° 15/2025, a data base para reajuste do Contrato, passará a ser da data base do reajuste da 
mencionada ata.

3.4.Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

mailto:financeiroeducacao@saofranciscodosul.sc.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL
Praça Getúlio Vargas, 1 - Centro – CEP 89.240-000 – São Francisco do Sul/SC

Fone: (47) 3471.2222 / 2200 e-mail: l  icitacao@saofranciscodosul.sc.gov.br  

4. CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O pagamento à Contratada será efetuado em conformidade com o item 12 do Termo de 

Referência colacionado ao Edital de Pregão Eletrônico nº 002/2025.
4.2. A  CONTRATANTE  responsabilizar-se-á  pelo  pagamento  dos  serviços  resultantes  de 

modificações  sempre  que  devidamente  autorizada  pelo  órgão  gestor  do  Contrato, 
observados os limites do art. 125, da Lei n° 14.133, de 2021.

4.3. As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e 
municipais vigentes.

4.4. Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como 
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.

4.5. Para  efeito  de pagamento somente poderão ser  considerados  os  serviços  efetivamente 
executados.

5. CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS
5.1. O prazo de vigência  contratual  será de 12 meses,  e  iniciará a  partir  da data da última 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 106 e 107 da Lei nº  
14.133/21.

5.1.1. O prazo de execução dos serviços acompanhará o descrito no item 8 do Termo de Referência, 
a contar da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço emitida pelo órgão participante.

6. CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS PARA ATENDER ÀS DESPESAS
6.1. As despesas decorrentes desta licitação serão cobertas por meio das seguintes dotações  

orçamentárias: 

Órgão 14 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade 14001 – Gerência de Ensino
Ação 2060 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental
Ação 2091 – Distribuição de Uniforme Escolar
Elemento 339039.99 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica
Vínculo 150070000000 – Recursos não vinculados de impostos
Vínculo 150010010000 – Rec. de Impostos e de Transferência de Impostos-Educação
Vínculo 250070000000 – Superávit de Recursos não vinculados de impostos
Vínculo 170470000200 – Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela 

Exploração de Recursos Naturais – Lei 9.478/97

7. CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1. Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  do  Termo  de  Contrato  e  do  Termo  de 
Referência; 
7.2. Fornecer todos os documentos e informações necessárias para subsidiar o trabalho 
da contratada, conforme prazo e condições estabelecidas no presente documento;
7.3. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador do serviço possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições no Termo de Referência e do contrato;
7.4. Intervir na prestação dos serviços nos casos previstos em lei e na forma do contrato  
visando proteger o interesse público;
7.5. Emitir as competentes Ordens de Serviço, bem como supervisionar a execução dos 
serviços e atestar sua conformidade; 

mailto:financeiroeducacao@saofranciscodosul.sc.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL
Praça Getúlio Vargas, 1 - Centro – CEP 89.240-000 – São Francisco do Sul/SC

Fone: (47) 3471.2222 / 2200 e-mail: l  icitacao@saofranciscodosul.sc.gov.br  

7.6. Receber,  manifestar-se  e  dar  o  encaminhamento  devido  às  dúvidas  ou 
questionamentos feitos pela contratada;
7.7. Instaurar e conduzir eventuais Processos Administrativos, incluindo a apuração de 
responsabilidades, aplicação de advertências e ou multas nos casos de descumprimento das 
obrigações  contratuais  entre  outras  penalidades  previstas  no  contrato,  e  até  mesmo a 
rescisão contratual;
7.8. Nomear comissão ou designar servidor para promover a fiscalização nos termos do 
prescrito no artigo 117, da Lei no 14.133/21;
7.9. Conferir, vistoriar e aprovar os serviços e relatórios entregues pela contratada;
7.10. Expedir  determinações  por  escrito  ao  contratado  para  que  corrija  eventuais 
imperfeições,  falhas,  irregularidades,  defeitos  e  problemas  constatados,  bem  como  os 
atrasos no cronograma de execução;
7.11. Exigir a qualquer tempo, substituição de componentes da equipe técnica e demais  
colaboradores da CONTRATADA, com o escopo de tutelar o interesse público;
7.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
7.13. Aplicar  à  contratada  as  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do 
Contrato e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do contratante;
7.14. Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços  prestados  em  desacordo  com  as 
especificações e obrigações assumidas pelo contratado;
7.15. Elaborar  Termo  de  Recebimento  Provisório,  quando  for  o  caso,  e  o  Termo  de 
Recebimento Definitivo;
7.16. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto executado, no 
prazo e forma estabelecidos neste documento;
7.17. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber;
7.18. Analisar  e  conduzir  processo com solicitação de repactuação do objeto,  reajuste 
financeiro,  reequilíbrio  físico-financeiro,  acréscimo/supressão  de  itens,  interrupção  de 
serviços, prorrogação de prazo ou encerramento unilateral;
7.19. Responder aos pedidos de reajuste e de restabelecimento de equilíbrio econômico-
financeiro em até 30 (trinta) dias, e em caso de repactuação o prazo para resposta será de 
até 30 (trinta) dias.
7.20. Cumprir  todas  as  normas  ambientais  vigentes  relacionadas  ao  objeto  deste 
instrumento,  abrangendo  a  prevenção  e  controle  de  poluição  ambiental,  a  destinação 
adequada de resíduos e a correção de danos causados ao meio ambiente, caso haja passivos 
ambientais decorrentes de suas atividades.
7.21. Adotar  todas  as  medidas  necessárias  para  evitar  qualquer  forma de  degradação 
ambiental durante a execução dos serviços contratados
7.22. Demais obrigações descritas no Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
8.1. Cumprir  toda  e  qualquer  obrigação  disposta  nas  especificações  técnicas  do  presente 

documento;
8.2. Em  consonância  com  o  disposto  no  art.  92,  inciso  XVI  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021, 

manter durante toda a execução do contrato as condições ofertadas em sua proposta técnica 
e de habilitação;

8.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as  
normas de segurança do CONTRATANTE;

8.4. Comparecer às reuniões propostas pela CONTRATANTE sempre que solicitado;
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8.5. Aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, atendidos os limites previstos 
na legislação;

8.6. Manter preposto, aceito pelo órgão contratante, para representá-la na execução do contrato, 
nos termos do art. 118, da Lei nº 14.133/21.

8.7. Fornecer recursos necessários à execução do presente objeto, cercando seus empregados 
das garantias e proteções legais nos termos da Legislação Trabalhista, Previdenciária,  Civil 
(art. 121 da Lei 14.133/2021), demais legislações e determinações do Poder Público, inclusive 
em  relação  à  higiene,  segurança  e  medicina  do  trabalho,  fornecendo  os  adequados 
equipamentos de segurança e proteção individual (EPI) a todos os componentes de suas 
equipes  de  trabalho  ou  aqueles  que  por  qualquer  motivo  estejam  envolvidos  com  o 
fornecimento do objeto licitado;

8.7.1. Os deslocamentos de pessoal e material necessários para a perfeita execução dos serviços, 
objeto deste documento, será de total  responsabilidade da CONTRATADA, que assumirá o custo 
integral  com o transporte adequado e seguro dos seus técnicos bem como eventuais  custos de 
diária.
8.8. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento dos serviços a serem executados, fornecendo os materiais,  equipamentos, 
ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade e  tecnologia  deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal  
ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.10. Não permitir  a  utilização de qualquer trabalho do menor  de dezesseis  anos,  exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021);

8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a alínea acima, no prazo fixado pelo fiscal do  
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,  
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021);

8.13. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão  no  órgão  para  a  prestação  dos  serviço,  os  quais  deverão  se  apresentar 
devidamente identificados por meio de crachá;

8.14. Observar  os  preceitos  da  legislação sobre  a  jornada de  trabalho,  conforme a  categoria 
profissional;

8.15. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE;
8.16. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, quando ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;

8.17. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de objeto pela fiscalização e pelos 
atrasos acarretados por esta rejeição;

8.18. Responsabilizar-se durante a prestação dos serviços por qualquer dano ou vício que, direta 
ou indiretamente, ocasionar aos bens do Contratante ou sob sua responsabilidade ou ainda 
de terceiros, ficando autorizado ao contratante o desconto dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.19. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros;

8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
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de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis  decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, inc. II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.21. Readequar, às suas custas, os serviços prestados de forma irregular no prazo de até 10 (dez)  
dias úteis, contados da comunicação; 

8.22. Atender às determinações regulares emitidas pela fiscalização ou gestão do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021);

8.23. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  CONTRATANTE  ou  por  seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução dos serviços;

8.24. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos observados que fujam às especificações do memorial  
descritivo ou instrumento congênere;

8.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for  
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

8.26. Comunicar ao Fiscal ou Comissão de Fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos 
serviços, bem como os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto para a  
conclusão do serviço;
8.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato, em atendimento ao que preconiza a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD);
8.28. Preservar, durante toda a vigência do contrato, a base de dados gerada no âmbito da 
execução  dos  serviços,  a  qual  será  de  propriedade  do  município,  e  entregá-la  à 
CONTRATANTE ao término da prestação dos serviços, em formato aberto e estruturado.
8.29. Devolver, no final do contrato ou, quando solicitado pelo contratante, todo o material 
produzido ao longo da execução, sendo vedada cessão, venda ou empréstimo do mesmo, 
bem como a divulgação de quaisquer informações e/ou materiais utilizados a quem quer que 
seja  ou  sob  qualquer  pretexto,  uma  vez  que  se  tratam  de  dados  de  uso  exclusivo  da 
contratante;
8.30. Fiscalizar  a  rede  credenciada,  a  fim  de  assegurar  cumprimento  das  regras 
estabelecidas neste Termo.
8.31. Proceder ao registro dos dados cadastrais e financeiros dos beneficiários em sistemas 
informatizados.
8.32. Gerar limite(s) de crédito(s) personalizado(s) de acordo com o arquivo de cadastro 
enviado pelo Contratante.
8.33. Efetuar o bloqueio e desbloqueio do(s) limite(s) por solicitação do contratante.
8.34.  Oferecer  estabelecimentos  que  contemplem  as  necessidades  dos 
alunos/responsáveis beneficiados, sendo facultado ao Contratante, a qualquer tempo, de 
pleno  direito  e  sem  ônus  para  si,  rescindir  o  contrato  com  a  Contratada,  caso  o 
estabelecimento e a rede credenciada não venham a atender as necessidades dos usuários 
ou os serviços prestados pela Contratada, cabendo a Contratante comunicar por escrito à  
Contratada as razões de sua insatisfação.

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. As  penalidades  do  presente  contrato  acompanham  de  forma  integral  as  infrações 

administrativas e sanções previstas na Cláusula Quinta da Ata de Registro de Preços n° 
15/2025, como se aqui estivessem transcritas.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA  – RESCISÃO
10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.
10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3. Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
11.1. Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao contrato a 

presente legislação:
11.1.1. Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
11.1.2. Código Civil;
11.1.3. Código Penal;
11.1.4. Código Processo Civil;
11.1.5. Código Processo Penal;
11.1.6. Legislação Trabalhista e Previdenciária;
11.1.7. Estatuto da Criança e do Adolescente; e
11.1.8. Demais normas aplicáveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO
12.1. Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de São 

Francisco do Sul com renúncia expressa a qualquer outro.
12.2. E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento.

São Francisco do Sul, 28 de Janeiro de 2026

Godofredo Gomes Moreira Filho Deny Guazi Resende
Prefeito Municipal Representante Legal

Município de São Francisco do Sul PERSONAL NET TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA
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